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RESOLUÇÃO Nº 674, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Altera a Resolução CONTRAN Nº 593, de 24 de maio de 2016, que es-
tabelece as especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-
choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou importados das ca-
tegorias N2, N3, O3 e O4.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN), no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 12, incisos I e X, e pelo art. 141, ambos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997,
que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo Administrativo nº 80000.113764/2016-
79, resolve:

Art. 1° Alterar a Resolução CONTRAN Nº 593, de 24 de maio de 2016, que estabelece as
especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-choques traseiros nos veículos de
fabricação nacional ou importados das categorias N2, N3, O3 e O4.

Art. 2° O art. 6º da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 6º Os veículos cuja distância da face traseira do pneu até a extremidade máxima traseira
de sua estrutura seja igual ou inferior a 400 mm estão isentos dos requisitos de para-choque e deverão
portar um perfil horizontal para fixação da faixa retrorrefletiva com, no mínimo, 100 mm de altura e
mínimo 1600 mm de comprimento, centralizado em relação ao eixo longitudinal do veículo, cuja altura
da borda inferior do elemento horizontal em relação ao plano de apoio das rodas seja de no máximo 550
mm, medida com o veículo com a massa em ordem de marcha.

Figura 2 - Dimensões do perfil horizontal
§ 1º Os veículos enquadrados neste artigo devem atender aos §§ 3º e 4º do art. 4º.
§ 2º Este artigo não se aplica aos veículos enquadrados no art. 4º."
Art. 3º O art. 10 da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, passa a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 10. Revogam-se, a partir de 1º de janeiro de 2017, as Resoluções CONTRAN n° 805/95

e n° 152/03.
Parágrafo único. Os veículos fabricados e registrados até 31 de dezembro de 2016 permanecem

obrigados a cumprir as disposições contidas nas Resoluções CONTRAN nº 805/1995 e nº 152/2003, até
que seja atendido o estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 2º."

Art. 4º O item 1.9 do Anexo I da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"1.9 O sistema de pintura do elemento horizontal do para-choque deverá ser em Primer
anticorrosivo, acabamento com base de resina acrílica melamina ou alquídicamelamina, conforme as
seguintes especificações:

..."
Art. 5º O item 1.10.8 do Anexo I da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016,

passa a vigorar com a seguinte redação:

"1.10.8 A cor cinza, código RAL 7001 do sistema de pintura do elemento horizontal do para-
choque, deve ser obrigatoriamente aplicada somente quando a altura de sua seção exceder a altura de
150,0 mm +/-5,0 mm."

Art. 6º O item 2.5 do Anexo I da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"2.5 Relatório de Ensaio de para-choque deverá atender às exigências da Portaria DENATRAN
nº 66, de 19 de maio de 2014, ou suas sucedâneas.

O relatório de ensaio deve conter as seguintes informações:
..."
Art. 7º O item 2.6.2 do Anexo I da Resolução CONTRAN nº 593, de 24 de maio de 2016, passa

a vigorar com a seguinte redação:
"2.6.2 O Relatório Técnico de aprovação do ensaio do protótipo do para-choque deve ser

mantido pela empresa fabricante do para-choque, emitido por profissional legalmente habilitado, com
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), do próprio fabricante do para-choque ou de uma Ins-
tituição ou Entidade reconhecida pelo Órgão Máximo Executivo de Trânsito da União.

2.6.2.1 Para cada projeto aprovado deverá ser emitida uma Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) de projeto e execução, emitido por profissional legalmente habilitado.

2.6.2.2 O DENATRAN publicará portaria específica disciplinando a forma e a disponibilização
dos relatórios de Ensaios e Projetos de para-choque, conforme a Portaria nº 66, de 19 de maio de 2014,
ou suas sucedâneas."

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JOÃO PAULO SYLLOS
p/ Ministério da Defesa

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/ Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
p/ Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações

e Comunicações

MÁRCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

MARGARETE MARIA GANDINI
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 675, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre o transporte de animais de
produção ou interesse econômico, esporte,
lazer e exposição.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB) e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29
de maio de 2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando a necessidade de regulamentar o transporte de
animais de produção ou interesse econômico, esporte, lazer e ex-
posição por veículo automotor;

Considerando que o transporte por meio rodoviário é o mais
utilizado para o deslocamento de animais de produção ou interesse
econômico;

Considerando que os problemas de bem-estar animal estão
frequentemente relacionados com as condições do ambiente físico e
social, como distância percorrida, tipo e condições dos veículos, con-
dução do veículo, densidade e composição do grupo de animais;

Considerando o que dispõe o art. 32 da Lei nº 9.605, de 12
de fevereiro de 1998;

Considerando o disposto no Decreto nº 5.741, de 30 de
março de 2006, que instituiu o Sistema Unificado de Atenção à
Sanidade Agropecuária;

Considerando que a melhoria da segurança de trânsito que
deve ser objetivo de busca constante das autoridades de trânsito e de
toda a sociedade brasileira; e

Considerando o que consta nos Processos Administrativos nº
80000.033092/2009-90, 80000.026709/2010-54, 80000.014294/2012-
38, 80000.047429/2014-11 e 80000.120768/2016-11, resolve:

Art. 1° Esta Resolução dispõe sobre o transporte de animais de
produção ou de interesse econômico, de esporte, de lazer e de exposição.

Art. 2º Para efeito desta Resolução, considera-se:
I - animais de produção ou de interesse econômico: os ma-

míferos (bovinos e bubalinos, equídeos, suínos, ovinos, caprinos e
coelhos) e aves de produção, conforme disposto no Manual de Pre-
enchimento para Emissão de Guia de Trânsito Animal elaborado pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA);

II - animais de esporte, lazer e exposição: os destinados a
práticas esportivas, de lazer ou de exposições;

III - carga viva: os animais submetidos ao transporte;
IV - veículo de transporte de animais vivos (VTAV): o veí-

culo automotor com equipamento de contenção de carga fixo reboque
ou semirreboque construído ou adaptado, mantido e licenciado para o
transporte de carga viva, excetuando os animais de companhia;

V - transporte de carga viva: o deslocamento dos animais
definidos nos incisos I e II.

Art. 3º O veículo de transporte de animais vivos (VTAV)
deve atender aos seguintes requisitos:

I - ser construído ou adaptado e mantido de forma a evitar
sofrimento desnecessário e ferimentos, bem como para minimizar
agitação dos animais, a fim de garantir a manutenção da vida e o
bem-estar animal;

II - ser adaptado à espécie e categoria de animais trans-
portados, com altura e largura que permitam que os animais per-
maneçam em pé durante a viagem, a exceção das aves, e com aber-
tura de tamanho compatível para embarque e desembarque da res-
pectiva carga viva;

III - ser resistente e compatível com o peso e movimento dos
animais transportados;

IV - indicar de forma visível na parte traseira da carroceria
do veículo um número de telefone de emergência;

V - observadas as especificações do fabricante do veículo,
quando houver, a lotação de animais deve estar de acordo com as
recomendações específicas do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento;

VI - apresentar superfícies de contato sem proeminências e
elementos pontiagudos que possam ocasionar contusões ou ferimentos
nos animais transportados;

VII - permitir a circulação de ar em todo o seu interior
garantindo a ventilação necessária para o bem-estar animal;

VIII - dispor de meios de proteção para minimizar os efeitos
de temperaturas extremas;

IX - dispor de meios para visualização parcial ou total dos
animais;

X - dispor de meios que evitem derramamento de dejetos
durante sua movimentação nas vias públicas;

XI - possuir piso antiderrapante que evite escorregões e que-
das dos animais transportados fora de caixas contentoras;

XII - possibilitar meios de fornecimento de água para ani-
mais transportados fora de caixas contentoras;

XIII - possuir laterais e teto que protejam contra a fuga, a
queda e a exposição de partes do corpo dos animais transportados
para fora do veículo;

XIV - no caso de transporte de animais em caixas con-
tentoras, o veículo deve dispor de estruturas que impeçam o des-
locamento ou a queda das caixas contentoras.

§ 1º Para o transporte de carga viva em caminhões baú, deve
ser previsto um sistema de controle de temperatura e ventilação.

§ 2º Não é obrigatória a instalação de reservatório de água
no VTAV.

Art. 4º O VTAV deve ter compartimentos de carga com
abertura para embarque e desembarque compatível com os animais a
serem transportados.

Parágrafo único. A abertura do compartimento de carga do
VTAV deve alcançar a totalidade de sua largura, devendo ter me-
canismo de travamento para ajuste da abertura, ou outra forma equi-
valente para a retirada dos animais em caso de emergência.

Art. 5º O VTAV com mais de um piso deve dispor de
sistema de elevação.

Parágrafo único. É permitido o emprego de rampas no
VTAV, desde que disponham obrigatoriamente de superfície antider-
rapante que evite escorregões ou quedas da carga viva.

Art. 6º O VTAV destinado ao transporte de animais de es-
porte, lazer e exposição deve ser equipado com elementos de proteção
aos animais, como baias individuais ou similares.

Art. 7º Os cavalos, muares e asininos podem ser transportados
em reboques ou semirreboques, destinados exclusivamente para esse fim,
tracionados por veículo automotor com capacidade de tração compatível.

Administrador
Realce
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Art. 8º Sem prejuízo do cumprimento das regras específicas
de outros órgãos regulamentadores, o VTAV deve observar toda a
regulamentação de trânsito expedida pelo CONTRAN.

Art. 9º O VTAV a que se refere esta Resolução deve ser
homologado pelo DENATRAN e obter o Certificado de Adequação à
Legislação de Trânsito (CAT) específico.

Art. 10. A fiscalização do presente regulamento é de res-
ponsabilidade compartilhada dos agentes da autoridade de trânsito
com circunscrição sobre a via e dos órgãos competentes para a fis-
calização do transporte de animais de produção e de interesse eco-
nômico, de esporte, lazer e exposição.

Art. 11. O disposto na presente Resolução será exigível para
os veículos de transporte de animais vivos fabricados após 1º de julho
de 2019.

Art. 12. No caso de transporte de animais em desacordo com
a presente Resolução, o condutor, o proprietário do veículo e o pro-
prietário da carga serão responsabilizados nos termos do Código de
Trânsito Brasileiro (CTB) e das leis ambientais, de sanidade agro-
pecuária e de proteção animal.

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações

e Comunicações

MÁRCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

MARGARETE MARIA GANDINI
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 676, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Altera a Resolução CONTRAN no 552, de
17 de setembro de 2015, que fixa os re-
quisitos mínimos de segurança para amar-
ração das cargas transportadas em veículos
de carga.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei nº
9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de
2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito
(SNT).

Considerando o que consta no Processo Administrativo no

80000.122832/2016-91, resolve:
Art. 1° Alterar a Resolução CONTRAN no 552, de 17 de

setembro de 2015, que fixa os requisitos mínimos de segurança para
amarração das cargas transportadas em veículos de carga.

Art. 2° O artigo 11 da Resolução CONTRAN no 552, de 17
de setembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. Os veículos abrangidos por esta resolução, fabri-
cados ou encarroçados a partir de 1º de janeiro de 2017, deverão
possuir pontos de amarração de acordo com as especificações do
Anexo, além de observar os demais requisitos previstos nesta Re-
solução."

Art. 3º O artigo 13 da Resolução CONTRAN no 552, de 17
de setembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 13 O não cumprimento do disposto nesta Resolução
implicará, conforme o caso, na aplicação das seguintes sanções pre-
vistas no CTB:

...
e) Art. 237: quando for constatada a ausência da placa ou

adesivo de identificação contendo o Nome e CNPJ do fabricante dos
pontos de amarração, prevista no item 5 do Anexo 1."

Art. 4º O item 3.1.1 do Anexo 1 da Resolução CONTRAN
no 552, de 17 de setembro de 2015, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"3.1.1. Os pontos de amarração devem ser projetados para
transmitir as forças que recebem aos elementos estruturais do veículo.
Devem estar fixados na plataforma de carga e sobre a parede vertical
dianteira (painel frontal), quando esta for utilizada para apoiar a car-
ga. Quando não utilizados, não devem ficar acima do nível horizontal
da plataforma e nem sobre a parede vertical dianteira no interior da
região de carga. Os encaixes necessários para acomodar os pontos de
amarração na plataforma de carga devem ser os menores possíveis."

Art. 5º O segundo item 4 do Anexo 1 da Resolução CON-
TRAN no 552, de 17 de setembro de 2015, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Anexo 1
...
5. IDENTIFICAÇÃO Os veículos cujos pontos de amarração

cumpram esta Resolução devem ser providos de uma placa ou ade-
sivo de identificação contendo o Nome e CNPJ do fabricante dos
pontos, bem como a frase 'Veículo com pontos de ancoragem para
amarração de carga de acordo com a Resolução CONTRAN nº 552,
de 17 de setembro de 2015', colocado em lugar visível."

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos

e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações

e Comunicações

MÁRCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

MARGARETE MARIA GANDINI
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 677, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Referendar a Deliberação nº 161, de 27 de
abril de 2017, que altera a Resolução CON-
TRAN nº 637, de 30 de novembro de 2016,
que dispõe sobre a organização e o fun-
cionamento do Registro Nacional de Infra-
ções de Trânsito - RENAINF, de que trata
o inciso XXX, do art. 19, do Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, e dá outras pro-
vidências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, incisos I e VIII,
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código
de Trânsito Brasileiro (CTB) e nos termos do disposto no Decreto nº
4.711, de 29 de maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema
Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando a necessidade de alterar o prazo estipulado no
art. 13 da Resolução CONTRAN nº 637, de 30 de novembro de 2016,
para permitir a correta integração total dos órgãos e entidades exe-
cutivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal ao Sistema
Registro Nacional de Infrações de Trânsito - RENAINF;

Considerando o que foi decidido na 1ª Reunião Extraor-
dinária de Coordenadores e Analistas do Registro Nacional de In-
frações de Trânsito - RENAINF, realizada em Brasília-DF no dia 20
de abril de 2017; e

Considerando o constante dos autos do Processo Adminis-
trativo nº 80000.011941/2017-64, resolve:

Art. 1º Referendar a Deliberação CONTRAN nº 161, de 27
de abril de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU), do dia
28 de abril de 2017, nos termos desta Resolução.

Art. 2º Alterar o art. 13 da Resolução CONTRAN nº 637, de
30 de novembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 13. Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos
Estados e do Distrito Federal deverão integrar-se ao RENAINF para
registro de todas as infrações de trânsito, das suas respectivas pe-
nalidades e arrecadação, bem como da pontuação delas decorrentes,
conforme cronograma abaixo:

I - Até 30 de abril de 2017 para os órgãos e entidades
executivos de trânsito das seguintes Unidades da Federação: Acre,
Alagoas, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Maranhão, Mato
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande
do Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins;

II - Até o dia 31 de maio de 2017 para os órgãos e entidades
executivos de trânsito das seguintes Unidades da Federação: Espírito
Santo, Goiás, Mato Grosso, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul,
Rondônia e Santa Catarina;

III - Até o dia 31 de julho de 2017 para os órgãos e en-
tidades executivos de trânsito dos Estados do Amapá e Paraná; e

IV - Até o dia 31 de outubro de 2017 para o órgão e entidade
executivo de trânsito do Estado de São Paulo."

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
p/Ministério da Justiça e Segurança Pública

JOÃO PAULO SYLLOS
p/Ministério da Defesa

RONE EVALDO BARBOSA
p/Ministério dos Transportes, Portos

e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
p/Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
p/Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
p/Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações

e Comunicações

MÁRCIO BERALDO VELOSO
p/Ministério do Meio Ambiente

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
p/Ministério das Cidades

MARGARETE MARIA GANDINI
p/Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços

RESOLUÇÃO Nº 678, DE 21 DE JUNHO DE 2017

Estabelece o Registro Nacional de Veículos
em Estoque - RENAVE e dá outras pro-
vidências.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
usando da competência que lhe confere o art. 12 da Lei nº 9.503, de
23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro
- CTB, e conforme o Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que
dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito -
S N T;

Considerando o disposto no inciso III do art. 124 e parágrafo
único do art. 134 do CTB;

Considerando a necessidade de viabilizar a escrituração ele-
trônica dos livros de registro de movimento de entrada e saída de
veículos, usados ou não, conforme previsto no art. 330 do CTB;

Considerando a necessidade de implantação de uma base
nacional de registro de veículos em estoque, que contemple uma
sistemática para comunicação, registro, controle, consulta e acom-
panhamento das transações comerciais de veículos novos ou usa-
dos;

Considerando a necessidade do estabelecimento de regras e
padronização de rotinas e procedimentos para a transferência de pro-
priedade de veículos automotores envolvendo pessoas jurídicas que
prevejam no seu objeto social a atividade de compra e venda de
veículos novos ou usados;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
80000.022551/2015-58, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 1º Fica instituído o Registro Nacional de Veículos em

Estoque - RENAVE, destinado a viabilizar a escrituração eletrônica
dos livros de registro de movimento de entrada e saída de veículos,
conforme previsto no art. 330 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e prover
informações ao sistema Registro Nacional de Veículos Automotores -
RENAVAM para melhoria no controle da cadeia dominial dos veí-

culos.
§1º O procedimento de registro de veículo em estoque, pre-

visto nesta Resolução, destina-se exclusivamente a pessoas jurídicas
que prevejam no seu objeto social a atividade de compra e venda de
veículos novos ou usados.

§2º O RENAVE é o único meio tecnológico hábil, de que
trata o §6º do art. 330 do CTB, admitido para substituir os livros de
registros de movimentos de entrada e saída de veículos novos e
usados dos Estabelecimentos.

Seção II
Das Definições
Art. 2º Para os fins previstos nesta Resolução, entende-se

por:
I - Estabelecimentos: as pessoas jurídicas que prevejam no

seu objeto social a atividade de compra e venda de veículos novos ou
usados, ou seja, lojas, concessionárias ou estabelecimentos que co-
mercializam veículos, novos ou não, nos termos do art. 330 do CTB;
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